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Recurso mandado de seguranca .

APRECIACAO DO FUNDAMENTO DESTA PELO JUDICIARIO — POSSIBILIDADE

RESUMO
- Do que se depreende dos longos e bem formulados argumentos no presente recurso especial, pretende a

recorrente demonstrar que o v. aresto recorrido negou vigéncia ao artigo 515 do Cédigo de Processo Civil,
porquanto fugiu ao combate por ela levantado, a respeito da nulidade do ato expropriatério, em razéo de néao
ter este se baseado em fato concreto, justificado assim o desvio de poder. Entende também violado o artigo
1° da Lei n° 1.533/51, por néo lhe ter sido reconhecido o direito liquido e certo defendido na peti¢éo inicial da
impetracdo. Sustenta, por fim, que restou malferido o artigo 20 do Decreto-lei n° 3.365/41, uma vez que o
mandado de seguranc¢a nao é excluido pela acéo direta prevista neste dispositivo, bem como violado o artigo
5° do mesmo diploma legal, por isso que afigura-se vaga a finalidade do ato expropriatério. - Cumpre afastar,
de logo, a possibilidade de apreciacéo, em sede do recurso especial, da alegada violacdo ao artigo 515 do
CPC e 1°da Lei n° 1.533/51, por isso que ndo restaram prequestionados, mesmo com a interposi¢éo dos
embargos de declaragéo, pois no julgamento do mandado de seguranca, em primeira instanci a, consoante
ressaltado no v. aresto hostilizado, o processo foi extinto, sem julgamento de mérito. Atender a pretensao da
apelante, naquela oportunidade, portanto, conforme assinalado, implicaria em suprimir indevidamente o
primeiro grau de jurisdicao (fls. ...). - J& em relacdo ao pretenso malferimento aos dispositivos da Lei de
Desapropriacéo, invocados pela recorrente, malgrado haja alguma referéncia no contexto da decisao
objurgada, ndo se me afigura ocorrente a pretendida vulneracéo. - Na verdade, ao examinar a apelagéo, o
eminente Relator, no seu voto condutor, conjectura que poderia haver, quando muito, "o afastamento da
reconhecida caréncia, com a determinacgéo para que o magistrado enfrentasse e resolvesse o mérito da
guestéo controvertida." Nao excluiu, entretanto, a possibilidade de mandado de seguranca, na hipétese, em
face da previsibilidade legal de acao direta, conforme afirmado. Ao contrario, pondera com judiciosidade,
nestes termos: "Certo € que a acao direta do art. 20 (segunda parte) do Decreto-lei n° 3.365/41, como
sustentado pela impetrante, pode se consubstanciar no mandado de seguranca. Nesse sentido, alias, as
anotacdes de THEOTONIO NEGRAO (CPC e legislacdo processual em vigor, RT, 212 edic&o, pag. 682),
além de julgado da Suprema Corte, invocado pelo douto revisor. Nesse caso, contudo, como ressalvado no
venerando acérddo da lavra do saudoso Ministro Rodrigues de Alckimin, para a apreciagdo da legalidade do
ato é indispensavel que ndo haja controvérsia sobre os fatos (RTJ, 71/322). O recurso ao mandado de
seguranca para a invalidacéo de ato expropriatério, aduza-se, também é admitido nos ensinamentos do
eminente JOSE CARLOS DE MORAES SALLES, com apoio em parecer de HELY LOPES MEIRELLES,
(Desapropriagdo a luz da doutrina e da jurisprudéncia, RT, 1992, pag. 86). Como bem salientado pelo
magistrado, de qualquer forma, no caso haveria necessidade de dilacao probatéria (que sabidamente na o
se permite em mandado de seguranca), para a verificacdo e comprovacgéo de fatos, que ndo vieram
devidamente demonstrados com a inicial. Mesmo abstraido o aspecto politico da questéo, assim, os
elementos dos autos nao autorizam, por si s6, a apreciacdo da alegada violacdo de eventual direito liquido e
certo da impetrante. - A controvérsia, a meu ver, ndo podia ter outro desfecho, o que ndo impede a
renovacao da pretenséo da apelante pelas vias ordinarias, ou através de outro mandado de seguranga, caso
preenchidos os demais requisitos exigidos por lei (arts. 15 e 16 da Lei n° 1.533/51, Sumula 304 do Colendo
Supremo Tribunal Federal)." (fls. ...). - Quanto aos pontos questionados, envolvendo a possibilidade de
discusséo, em sede de mandado de seguranca, sobre a utilidade publica para fins de desapropriacédo, bem
como do atendimento do ato expropriatério a finalidade prevista em lei, faco minhas as oportunas e



percucientes consideracdes do douto Parquet Federal, JOSE ARNALDO DA FONSECA, ao asseverar: "No
tocante ao primeiro assunto, raz&o desmerece a ora Recorrente. E certo que, se na e

EMENTA

Merece temperamentos a interpretacéo do artigo 9° da Lei de Desapropriacédo, segundo o qual fica excluida
da apreciacao judicial, no processo expropriatorio, a verificacdo dos casos de utilidade publica. Como é
cedico, por for¢a de tal disposicao legal, é vedado ao Poder Judiciario, na acédo de desapropriacéo, decidir
sobre a ocorréncia do caso de utilidade publica, mas nao esta impedido de apreciar o fundamento desta. Na
estrita via do ," writ of mandamus"”, se € impossivel a prova da situacgédo fatica & época da declaragéo de
utilidade publica, inadmissivel perquirir-se a razéo de tal declaragdo. Na espécie, indicada a finalidade do ato
declaratdrio de utilidade publica (instalagéo de edificio publico para servir de centro cultural), ndo héa falar em
desvio de poder.
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